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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL COM VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. 
RÉU FORAGIDO. INDEFERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO EM 
AUDIÊNCIA POR VIDEOCONFERÊNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE.  AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A orientação firmada pelas instâncias ordinárias está em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior firmada no sentido de 
que os réus foragidos não possuem direito à participação da audiência de 
instrução e julgamento por meio de videoconferência.

2. "Não caracteriza nulidade a ausência de interrogatório de réu 
que deixe voluntariamente de comparecer a audiência, dada a situação de 
foragido. 2. Ninguém pode arguir vício para o qual contribuiu, com 
violação aos deveres da boa-fé objetiva e da cooperação entre os sujeitos 
processuais, sob pena de se beneficiar da própria torpeza (CPP, art. 
565)" (HC 229714 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, 
julgado em 26-2-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 2-4-
2024 PUBLIC 3-4-2024).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
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Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL COM VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. 
RÉU FORAGIDO. INDEFERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO EM 
AUDIÊNCIA POR VIDEOCONFERÊNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE.  AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A orientação firmada pelas instâncias ordinárias está em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior firmada no sentido de 
que os réus foragidos não possuem direito à participação da audiência de 
instrução e julgamento por meio de videoconferência.

2. "Não caracteriza nulidade a ausência de interrogatório de réu 
que deixe voluntariamente de comparecer a audiência, dada a situação de 
foragido. 2. Ninguém pode arguir vício para o qual contribuiu, com 
violação aos deveres da boa-fé objetiva e da cooperação entre os sujeitos 
processuais, sob pena de se beneficiar da própria torpeza (CPP, art. 
565)" (HC 229714 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, 
julgado em 26-2-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 2-4-
2024 PUBLIC 3-4-2024).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C H V DOS S R ou C H V DOS 

R, contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do habeas corpus, em virtude da 

ausência de flagrante ilegalidade.

No presente regimental, a defesa reafirma violação aos direitos da ampla defesa 

e do contraditório, visto que não foi autorizado ao paciente a participação na audiência 

por videoconferência.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso a julgamento no órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante o empenho da defesa, mantenho a decisão agravada por seus 

próprios fundamentos. 

O voto condutor do acórdão asseverou:
 

"Afinal, e como lá se firmou, não pode o paciente 
querer utilizar-se de autorização de participação remota em 
audiência para manter-se na condição de foragido.

Mais que isso e enfeixando o tema, a manifestação 
ministerial desta instância, de lavra ilustre do Dr. Pedro 
Manoel Ramos, que se adota como razão colegiada de 
decidir, resolve o tema:

'A partir de uma interpretação sistemática do Código de 
Processo Penal, é possível inferir que não se autoriza a 
participação de réu foragido em qualquer ato processual sem 
que antes seja cumprida a medida restritiva de liberdade.
Aliás, a regra é de que o réu foragido tem seu direito de defesa 
mitigado, assegurando-lhe tão somente a representação por 
advogado, resguardando-se, assim, a defesa técnica.
Outrossim, o art. 185, § 2º, do CPP, assim dispõe acerca do 
interrogatório e da utilização da videoconferência:
'Art. 185. O acusado que comparecer perante a autoridade 
judiciária, no curso do processo penal, será qualificado e 
interrogado na presença de seu defensor, constituído ou 
nomeado.
§ 2º Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, de 
ofício ou a requerimento das partes, poderá realizar o 
interrogatório do réu preso por sistema de videoconferência ou 
outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em 
tempo real, desde que a medida seja necessária para atender a 
uma das seguintes finalidades: I prevenir risco à segurança 
pública, quando exista fundada suspeita de que o preso integre 
organização criminosa ou de que, por outra razão, possa fugir 
durante o deslocamento; II viabilizar a participação do réu no 
referido ato processual, quando haja relevante dificuldade para 
seu comparecimento em juízo, por enfermidade ou outra 
circunstância pessoal; III impedir a influência do réu no ânimo 
de testemunha ou da vítima, desde que não seja possível colher 
o depoimento destas por videoconferência, nos termos do art. 
217 deste Código;
IV responder à gravíssima questão de ordem pública'.
Depreende-se do dispositivo legal em epígrafe que o réu, para 
ser interrogado, deve comparecer perante a Autoridade 
judiciária, salvo em situações excepcionais, em que se admite a 
realização da videoconferência. Todavia, nenhuma das 
hipóteses elencadas no rol do art. 185, § 2º, do CPP, prevê o 
direito de o réu foragido ser interrogado de forma remota, com o 
fim de evitar o seu recolhimento à prisão.
Outrossim, na espécie, verifica-se que não se está 
condicionando o direito do paciente foragido de participar da 
audiência a seu prévio recolhimento ao cárcere.
Isso porque, conforme exposto acima, sua prisão foi decretada 
por razões de ordem pública, notadamente diante da gravidade 
concreta do delito, praticado em circunstâncias que 
evidenciaram a periculosidade do paciente e o risco de 
reiteração delitiva.
Por sinal, a regularidade e necessidade da custódia cautelar do 
paciente já foi reconhecida por este E. Tribunal de Justiça, em 
18/09/2023, quando do julgamento do HC nº 2185450-
79.2023.8.26.0000, não tendo ocorrido, desde então, alteração 
das circunstâncias fáticas aptas a modificar a situação de 
CARLOS HENRIQUE, que deve permanecer custodiado.
Ademais, é certo que a própria lei garante a defesa técnica do 
paciente, e, além disso, estabelece que, para participar dos atos 
processuais, o réu deve se apresentar pessoalmente, sendo 
que, se assim não fizer, terá o seu direito de defesa mitigado.
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Embora o interrogatório do acusado possa ser considerado um 
ato de defesa, as teses defensivas já foram apresentadas na 
resposta à acusação e poderão ser novamente suscitadas por 
ocasião das alegações finais, não ocorrendo, pois, limitação 
desarrazoada do direito ao contraditório e à ampla defesa.
Vale frisar que toda a sistemática processual penal (e 
constitucional) se baseia na ponderação do direito individual à 
liberdade em contraposição ao direito do Est ado de sancionar 
aqueles que cometem crimes, não havendo direitos absolutos.
Portanto, não é facultado ao réu foragido, com prisão preventiva 
decretada, optar por permanecer em liberdade e participar dos 
atos judiciais. Tais condutas são antagônicas e incompatíveis'”

(fls. 22/24).
 

É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que os réus foragidos não 

possuem direito à participação da audiência de instrução e julgamento por meio de 

videoconferência. Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. CRIMES DE 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. RÉU FORAGIDO QUE POSSUI ADVOGADO 
CONSTITUÍDO NOS AUTOS. INTERROGATÓRIO POR 
VIDEOCONFERÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o direito de presença é 
um dos desdobramentos do princípio da plenitude da 
defesa, na sua vertente da autodefesa, pois permite a 
participação ativa do réu, dando-lhe a possibilidade de 
presenciar e participar da instrução criminal e auxiliar seu 
advogado, se for o caso, na condução e direcionamento 
dos questionamentos e diligências. Entretanto, não se trata 
de um direito absoluto, sendo legítima a restrição, quando 
houver fundado motivo.

2. Nessa linha de intelecção, não há previsão legal 
que autorize a realização de interrogatório por meio da 
videoconferência nas situações em que há mandado de 
prisão expedido e não cumprido contra o réu, como no 
caso dos autos, além de a jurisprudência de ambas as 
Turmas desta Corte Superior serem refratárias à tese 
defensiva, pelo seu potencial de fragilizar o dever da 
boa-fé objetiva nas relações jurídico-processuais 
(AgRg no RHC n. 188.541/RJ, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
4/3/2024).

3. Na hipótese, a pretexto de garantir o exercício 
das garantias constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa, busca-se, em verdade, permitir que o réu - cuja 
prisão preventiva foi decretada em 10/2/2023 e ainda está 
pendente de cumprimento - permaneça foragido e, ainda 
assim, participe da audiência de instrução e julgamento, o 
que viola o princípio da boa-fé objetiva, que deve nortear 
as relações jurídico-processuais e traduz violação ao 
princípio de que ninguém pode se beneficiar da própria 
torpeza (nemo auditur propriam turpitudinem allegans).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no HC n. 902.134/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PROCESSO PENAL. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO POR VIDEOCONFERÊNCIA. RÉU 
FORAGIDO QUE POSSUI ADVOGADO CONSTITUÍDO 
NOS AUTOS. PEDIDO DE INTERROGATÓRIO POR 
VIDEOCONFERÊNCIA INDEFERIDO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consta dos autos que, em audiência de instrução 
e julgamento realizada por videoconferência, foi indeferido 
o pedido da defesa para que o réu foragido participasse 
virtualmente, em virtude da existência de mandado de 
prisão em aberto, seguindo-se a decisão pela suspensão e 
conversão do ato em presencial para garantir o direito de 
participação do interrogatório.

2. O Tribunal de Justiça, ao analisar a ordem 
impetrada, manteve a decisão sob o entendimento de que 
o Código de Processo Penal não assegura ao réu foragido 
o direito de ser interrogado por videoconferência, sendo 
essa uma medida excepcional aplicável somente a réus 
presos ou devidamente qualificados em Juízo, em caráter 
excepcional.

3. Jurisprudência recente do Supremo Tribunal 
Federal reitera a impossibilidade de réus foragidos 
participarem de audiências por videoconferência, 
ressaltando a complexidade da matéria e a necessidade de 
observância aos princípios da lealdade e boa-fé objetiva.

4. A jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é uníssona no sentido de não reconhecer 
nulidade na não realização de interrogatório de réu 
foragido que possui advogado constituído nos autos, 
não podendo o paciente se beneficiar de sua condição 
para ser interrogado virtualmente, configurando 
desprezo pelas determinações judiciais.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 838.136/SP, relator Ministro 

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, 
DJe de 5/3/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. PARTICIPAÇÃO EM 
INTERROGATÓRIO DE MANEIRA VIRTUAL. ACUSADO 
FORAGIDO. INAPLICABILIDADE DO ART. 220 DO CPP 
POR ANALOGIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte Superior, cumpre ao agravante impugnar 
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - No caso concreto, conforme assentado na 
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decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça pacificou 
o entendimento de que os acusados foragidos não 
possuem direito à participação da audiência de instrução e 
julgamento de maneira virtual. Com efeito, "A 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é uníssona 
no sentido de não ser possível o reconhecimento de 
nulidade na não realização de interrogatório de réu 
foragido que possui advogado constituído nos autos, não 
sendo legítimo que o paciente se aproveite dessa situação 
para ser interrogado por videoconferência, o que 
configuraria verdadeiro desprezo pelas determinações 
judiciais, uma vez que deveria estar preso. Em outras 
palavras, a ninguém é dado beneficiar-se da própria 
torpeza ou nemo auditur propriam turpitudinem allegans" 
(HC n. 811.017, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
10/05/2023).

III - Consoante precedente desta Corte Superior, 
"não cabe a pretensão de realizar o interrogatório de forma 
virtual, sob pena de premiar a condição de foragido do 
paciente, sendo inaplicável ao caso o art. 220 do CPP" (HC 
n. 640.770/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, DJe de 21/06/2021).

IV - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 
182 desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 766.724/RN, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, 
DJe de 30/5/2023.)

 
Na mesma linha, recente julgado do Pretório Excelso:
 

AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. RÉU 
FORAGIDO. PRETENDIDA REALIZAÇÃO DE 
INTERROGATÓRIO POR VIDEOCONFERÊNCIA. 
INADEQUAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO DO PACIENTE PARA 
O VÍCIO APONTADO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO HABEAS CORPUS.

1. Não caracteriza nulidade a ausência de 
interrogatório de réu que deixe voluntariamente de 
comparecer a audiência, dada a situação de foragido.

2. Ninguém pode arguir vício para o qual 
contribuiu, com violação aos deveres da boa-fé 
objetiva e da cooperação entre os sujeitos 
processuais, sob pena de se beneficiar da própria 
torpeza (CPP, art. 565).

3. Agravo interno desprovido.
(HC 229714 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, 

Segunda Turma, julgado em 26-2-2024, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 2-4-2024 PUBLIC 3-4-
2024).

 
Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de 

justificar a reforma do acórdão impugnado.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.  
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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